
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 406.804 - SP (2017/0162187-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA  - SP201063 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARA CRISTINA RODRIGUES 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. FALSO 
TESTEMUNHO. NULIDADE DA DECISÃO QUE RECEBE A DENÚNCIA. 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. DESNECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO 
COMPLEXA. TRANCAMENTO. AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. NÃO 
VERIFICAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
ALEGAÇÃO ESVAZIADA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira 
Turma do col. Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de não admitir 
habeas corpus em substituição ao recurso adequado, situação que implica o não 
conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais em que, configurada 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício, em homenagem ao princípio da ampla defesa. 

II - A decisão que recebe a denúncia e aquela que analisa a resposta à 
acusação, possui natureza interlocutória e emite juízo de mera prelibação. Desse modo, é 
assente na jurisprudência o entendimento de que se trata de ato que dispensa 
fundamentação complexa. 

III - O trancamento da ação penal constitui medida excepcional, justificada 
apenas quando comprovadas, de plano, sem necessidade de análise aprofundada 
de fatos e provas, a atipicidade da conduta, a presença de causa de extinção de 
punibilidade ou a ausência de prova da materialidade ou de indícios mínimos de autoria, 
o que não ocorre na espécie.

IV - A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte Superior de 
Justiça consolidou o entendimento de que não é cabível examinar justa causa para ação 
penal após a prolação de sentença condenatória, porquanto o provimento da pretensão 
punitiva estatal denota a implementação da ampla defesa e o contraditório durante a 
instrução processual, que culmina na condenação lastreada no arcabouço probatório dos 
autos. Portanto, não se pode falar em ausência de justa causa nos casos em que os 
elementos carreados para os autos determinam a prolação de sentença condenatória.

Habeas Corpus não conhecido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 12 de dezembro de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 406.804 - SP (2017/0162187-7)
IMPETRANTE : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA  - SP201063 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARA CRISTINA RODRIGUES 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus,  substitutivo de recurso ordinário impetrado em favor de MARA CRISTINA 

RODRIGUES, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de 

São Paulo.

Depreende-se dos autos que a paciente foi denunciada pela prática, em tese, do 

delito previsto no art. 342, caput, do Código Penal (falso testemunho).

Irresignada com o recebimento da denúncia, a defesa impetrou habeas corpus 

perante o eg. Tribunal a quo, visando o trancamento da ação penal, sendo denegada a ordem.

Daí o presente mandamus no qual aduz o impetrante que não há justa causa 

para a ação penal, não restando comprovado o dolo e tampouco o prejuízo provocado pelas 

declarações para a apuração dos fatos. Sustenta nulidade da decisão que recebeu a denúncia, 

por entender que lhe faltou a devida fundamentação. 

Requer a concessão da ordem para que seja determinado o trancamento da 

ação penal, por ausência de justa causa. 

O pedido liminar foi indeferido (fls. 279-277).

Informações prestadas às fls. 282-299.

O Ministério Público Federal manifestou-se às fls. 302-303, pela 

prejudicialidade do writ.

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 406.804 - SP (2017/0162187-7)
RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA 
ADVOGADO : LUIZ GUSTAVO VICENTE PENNA  - SP201063 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : MARA CRISTINA RODRIGUES 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS 
CORPUS. FALSO TESTEMUNHO. NULIDADE 
DA DECISÃO QUE RECEBE A DENÚNCIA. 
DECISÃO INTERLOCUTÓRIA. 
DESNECESSIDADE DE FUNDAMENTAÇÃO 
COMPLEXA. TRANCAMENTO. AUSÊNCIA DE 
JUSTA CAUSA. NÃO VERIFICAÇÃO. 
SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA. ALEGAÇÃO ESVAZIADA. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

I - A Terceira Seção desta Corte, seguindo 
entendimento firmado pela Primeira Turma do col. 
Pretório Excelso, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 
adequado, situação que implica o não conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que, 
configurada flagrante ilegalidade apta a gerar 
constrangimento ilegal, seja possível a concessão da 
ordem de ofício, em homenagem ao princípio da ampla 
defesa. 

II - A decisão que recebe a denúncia e aquela 
que analisa a resposta à acusação, possui natureza 
interlocutória e emite juízo de mera prelibação. Desse 
modo, é assente na jurisprudência o entendimento de 
que se trata de ato que dispensa fundamentação 
complexa. 

III - O trancamento da ação penal constitui 
medida excepcional, justificada apenas quando 
comprovadas, de plano, sem necessidade de análise 
aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da 
conduta, a presença de causa de extinção de 
punibilidade ou a ausência de prova da materialidade ou 
de indícios mínimos de autoria, o que não ocorre na 
espécie.

IV - A jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal e desta Corte Superior de Justiça consolidou o 
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entendimento de que não é cabível examinar justa causa 
para ação penal após a prolação de sentença 
condenatória, porquanto o provimento da pretensão 
punitiva estatal denota a implementação da ampla 
defesa e o contraditório durante a instrução processual, 
que culmina na condenação lastreada no arcabouço 
probatório dos autos. Portanto, não se pode falar em 
ausência de justa causa nos casos em que os elementos 
carreados para os autos determinam a prolação de 
sentença condenatória.

Habeas Corpus não conhecido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, 

sedimentou orientação no sentido de não admitir habeas corpus em substituição ao recurso 

adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Tal posicionamento tem por objetivo preservar a utilidade e eficácia do habeas 

corpus como instrumento constitucional de relevante valor para proteção da liberdade da 

pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, de forma a garantir a necessária 

celeridade no seu julgamento. Assim, incabível o presente mandamus, porquanto substitutivo 

de recurso ordinário. 

Em homenagem ao princípio da ampla defesa, contudo, necessário o exame da 

insurgência, a fim de se verificar eventual constrangimento ilegal passível de ser sanado pela 

concessão da ordem, de ofício.

Com efeito, a decisão que recebe a denúncia e aquela que analisa a resposta à 

acusação, possui natureza interlocutória e emite juízo de mera prelibação. Desse modo, é 

assente na jurisprudência do col. Supremo Tribunal Federal e deste  Superior Tribunal de 
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Justiça o entendimento de que se trata de ato que dispensa fundamentação complexa.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:

"PENAL.  RECEBIMENTO  IMPLÍCITO  DA DENÚNCIA. 
POSSIBILIDADE. JUÍZO DE MERA   PRELIBAÇÃO.   MARCO   
INTERRUPTIVO   DA   PRESCRIÇÃO.  AGRAVO DESPROVIDO.

1.  A decisão que recebe a denúncia possui natureza 
interlocutória e emite juízo de mera prelibação. 2. É assente na 
jurisprudência desta Corte  Superior  e do Supremo Tribunal Federal o 
entendimento de que se  trata de ato que dispensa maior fundamentação, 
não se subsumindo à  norma  insculpida  no  art.  93,  inciso  IX,  da 
Constituição da República.  Assim,  admite-se,  inclusive,  o  recebimento 
tácito ou implícito  da denúncia, justamente diante da ausência de 
formalidade que o ordenamento jurídico empresta ao ato judicial em 
questão. 3. A prática pelo magistrado de atos inerentes ao prosseguimento 
do feito compatíveis  com  o  recebimento da denúncia afigura-se 
suficiente a ter por recebida a peça acusatória.

Por consequência, não se reputando nulo ou inexistente o 
recebimento da  denúncia,  não há razão para afastar sua característica de 
marco interruptivo do prazo prescricional.

4.  Agravo regimental desprovido" (AgRg REsp 
1450363/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Joel Ilan Pacionik, DJe 
30/06/2017)

"PROCESSO  PENAL.  HABEAS  CORPUS  
SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO  DE  DROGAS  E  
ASSOCIAÇÃO  PARA  O  TRÁFICO. ILEGALIDADE DA DECISÃO  QUE  
RECEBEU  A  DENÚNCIA.  INOCORRÊNCIA. DESNECESSIDADE DE 
FUNDAMENTAÇÃO  PROFUNDA  OU  EXAURIENTE. WRIT NÃO 
CONHECIDO.

1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de  que  não  cabe  habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto   para   a  hipótese,  impondo-se  o  não  
conhecimento  da impetração,  salvo  quando  constatada  a  existência  de  
flagrante ilegalidade  no  ato  judicial  impugnado.  No  caso, não se 
observa flagrante  ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus, 
de ofício.

2.  A  decisão  que  recebe  a denúncia (CPP, art. 396) e 
aquela que rejeita  o pedido de absolvição sumária (CPP, art. 397) não 
demandam motivação   profunda   ou   exauriente,   considerando   a  
natureza interlocutória de tais manifestações judiciais, sob pena de 
indevida antecipação  do  juízo  de  mérito, que somente poderá ser 
proferido após  o desfecho da instrução criminal, com a devida 
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observância das regras   processuais   e   das   garantias  da  ampla  defesa  
e  do contraditório.  3. Na hipótese em apreço, apesar de sucinto, o Juízo 
singular  manifestou-se  acerca  do  preenchimento dos requisitos do art.  
41  do  Código  de Processo Penal, bem como da inexistência de causas  
de  rejeição  referidas  no  art.  395 do CPP, fundamentação suficiente 
para o recebimento da denúncia.

4. Writ não conhecido" (HC 382.584/ES, Quinta Turma, Rel. 
Min. Ribeiro Dantas, DJe 14/06/2017).

"PROCESSUAL  PENAL. DENÚNCIA. RECEBIMENTO. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. RESPOSTA 
À ACUSAÇÃO APÓS O RECEBIMENTO DA DENÚNCIA E 
REALIZAÇÃO  DE  AUDIÊNCIA  PARA PROPOSTA DE SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO.   NULIDADE.   INEXISTÊNCIA.   
AÇÃO   PENAL.   TRANCAMENTO. ATIPICIDADE  DA  CONDUTA,  
FALTA  DE  DOLO  E  DE SUPORTE PROBATÓRIO MÍNIMO.  NÃO  
DEMONSTRADOS.  AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA NÃO 
CONSTATADA. RECURSO ORDINÁRIO NÃO PROVIDO.

1  -  Não  é  imprescindível que o recebimento da denúncia, 
ou seja, aquela  decisão  proferida  pelo  juiz  antes  de citar os acusados, 
revista-se de fundamentação exauriente. Precedentes desta Corte.

2  -  Na  espécie, a decisão de recebimento da denúncia 
houve-se com percuciência e condizente com o momento processual, 
fazendo expressa referência à presença dos requisitos mínimos na peça 
acusatória, bem como rechaçando a incidência das hipóteses do art. 395 
do CPP.

3  -  No caso concreto não foi aplicado o procedimento 
específico da Lei  nº  9.099/1995 (crimes de menor potencial ofensivo), 
mas o rito comum  do Código de Processo Penal, com incidência do art. 
89 da Lei nº  9.099/1995,  em  razão  dos delitos em apuração e seus 
preceitos secundários.

4  - Em razão disso, não há falar em nulidade, por eventual 
violação ao  contraditório, em virtude da apresentação da resposta à 
acusação após  o  recebimento  da  denúncia  e  após  a audiência na qual 
não aceitou a defesa a proposta de suspensão condicional do processo.

5  -  O  habeas  corpus  não  se  apresenta  como  via  
adequada  ao trancamento  da  ação  penal,  quando o pleito se baseia em 
falta de justa  causa  (atipicidade, ausência de dolo e de suporte 
probatório mínimo),  não  relevada,  primo  oculi.  Intento,  em  tal caso, 
que demanda  revolvimento  fático-probatório,  não  condizente com a via 
restrita do writ.

6 - Recurso ordinário não provido." (RHC 80.863/PR, Sexta 
Turma, Relª. Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 28/04/2017)
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"HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. 
ESTELIONATO. DECISÃO DE RECEBIMENTO DA DENÚNCIA QUE 
PRESCINDE DE FUNDAMENTAÇÃO. INEXISTÊNCIA DE 
CONTRARIEDADE AO ART. 93, INC. IX, DA CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE. INEXISTÊNCIA DE 
PREJUÍZO. ORDEM DENEGADA. 1. Nos termos da jurisprudência deste 
Supremo Tribunal, a decisão de recebimento da denúncia prescinde de 
fundamentação por não se equiparar a ato decisório para os fins do art. 
93, inc. IX, da Constituição da República. Precedentes. 2. O princípio do 
pas de nullité sans grief exige, sempre que possível, a demonstração de 
prejuízo concreto pela parte que suscita o vício. Precedentes. Prejuízo não 
demonstrado pela defesa. 3. Ordem denegada" (STF-HC 118183, Segunda 
Turma, Relª. Minª. Cármen Lúcia, DJe-250 18/12/2013).

No que diz respeito ao pretendido trancamento da ação penal, destaque-se que 

constitui medida excepcional, justificada apenas quando comprovadas, de plano, sem 

necessidade de análise aprofundada de fatos e provas, a atipicidade da conduta, a presença 

de causa de extinção de punibilidade, ou a ausência de indícios mínimos de autoria ou 

de prova de materialidade.

A liquidez dos fatos, cumpre ressaltar, constitui requisito inafastável na 

apreciação da justa causa, pois o exame aprofundado de provas é inadmissível no espectro 

processual do habeas corpus ou de seu recurso ordinário, uma vez que seu manejo 

pressupõe ilegalidade ou abuso de poder flagrante a ponto de ser demonstrada de plano.

Neste sentido, trago à colação os seguintes precedentes do col. Pretório 

Excelso e desta eg. Corte de Justiça:

"HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL. PENAL. 
PROCESSUAL PENAL. CORRUPÇÃO PASSIVA. FORMAÇÃO DE 
QUADRILHA. TRANCAMENTO DE AÇÃO PENAL. ALEGAÇÃO DE 
FALTA DE JUSTA CAUSA. NECESSIDADE DE EXAME DAS PROVAS 
DOS AUTOS. PRECEDENTES. ORDEM DENEGADA.

1. O trancamento de ação penal em habeas corpus 
constitui medida excepcional, que só se justifica nos casos de manifesta 
atipicidade da conduta, de presença de causa de extinção da 
punibilidade ou de ausência, demonstrada de plano, de indícios 
mínimos de autoria e materialidade delitivas. 2. Não se admite no 
habeas corpus a análise aprofundada de fatos e provas, a fim de se 
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verificar a inocência do Paciente. 3. O trancamento da ação penal em 
relação a outros corréus não permite, por si só, a conclusão de que estaria 
o Paciente sofrendo constrangimento ilegal, não se inferindo dos autos que 
exista uma identidade entre a situação deles e a do Paciente. 4. Habeas 
corpus denegado" (HC 115.116/RJ, Segunda Turma, Relª. Minª. Carmen 
Lúcia, DJe 17/11/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS ORIGINÁRIO. PECULATO-FURTO. 
CRIME MILITAR. MUNIÇÕES DE USO RESTRITO DAS FORÇAS 
ARMADAS. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. 
DENÚNCIA QUE PERMITE AO ACUSADO O EXERCÍCIO DA AMPLA 
DEFESA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INVIABILIDADE. 
RELEVÂNCIA PENAL DA CONDUTA.

1. O acórdão impugnado está em conformidade com a 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que “o 
trancamento da ação penal pela via restrita do habeas corpus é medida 
excepcional, somente admissível quando transparecer dos autos, de 
forma inequívoca, a inocência do acusado, a atipicidade da conduta ou 
a extinção da punibilidade” (RHC 119.607, Rel. Min. Luiz Fux). 2. A 
denúncia descreve suficientemente os fatos, ao menos em tese, 
caracterizadores do crime de peculato-furto (art. 303, § 2º, do Código 
Penal Militar) e está embasada em elementos concretos colhidos no curso 
do inquérito policial militar. Peça inaugural que permite ao acusado o 
pleno exercício do direito de defesa. 3. A subtração de munições de uso 
restrito, de propriedade das Forças Armadas, não permite a aplicação do 
princípio da insignificância penal. 4. Habeas Corpus indeferido" (HC 
108.168/PE, Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe 3/9/2014 - 
grifei).

"Habeas corpus. 2. Art. 334, § 1º, “c” e “d”, do Código 
Penal (contrabando de máquinas caça-níqueis). Absolvição durante a 
suspensão condicional do processo. 3. Pedido de trancamento da ação 
penal. Ausência de justa causa. Não ocorrência. 4. Satisfeitos os requisitos 
do art. 41, do CPP e não comprovada, de plano, a atipicidade da 
conduta, a incidência de causa extintiva de punibilidade ou a ausência 
de indícios de autoria e materialidade, inviável trancar-se a ação penal. 
Precedentes. 5. Ordem denegada" (HC 115.730/ES, Segunda Turma, Rel. 
Min. Gilmar Mendes, DJe  3/6/2014 - grifei).

"PROCESSO  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  
HABEAS CORPUS. APROPRIAÇÃO INDÉBITA  MAJORADA. 
TRANCAMENTO DE PROCESSO-CRIME. CARÊNCIA DE JUSTA 
CAUSA PARA A PERSECUÇÃO PENAL. FLAGRANTE  ILEGALIDADE  
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NÃO EVIDENCIADA.  EXERCÍCIO  REGULAR  DE  DIREITO. ÓBICE 
AO REVOLVIMENTO FÁTICO-COMPROBATÓRIO DOS AUTOS. 
RECURSO DESPROVIDO.

1. Nos termos do entendimento consolidado desta Corte, o 
trancamento da  ação  penal  por meio do habeas corpus é medida 
excepcional, que somente  deve  ser  adotada  quando houver inequívoca 
comprovação da atipicidade  da  conduta,  da  incidência  de  causa  de 
extinção da punibilidade ou da ausência de indícios de autoria ou de 
prova sobre a  materialidade  do  delito,  o  que  não se infere na 
hipótese dos autos.  

2.  A rejeição da denúncia e a absolvição sumária do agente, 
por  colocarem  termo  à persecução penal antes mesmo da formação da 
culpa,  exigem  que  o  Julgador  tenha convicção absoluta acerca da 
inexistência  de  justa  causa  para  a ação penal. 

3. Embora não se admita  a instauração de processos 
temerários e levianos ou despidos de  qualquer sustentáculo probatório, 
nessa fase processual deve ser privilegiado  o  princípio do in dubio pro 
societate. De igual modo, não  se  pode admitir que o Julgador, em juízo de 
admissibilidade da acusação, termine por cercear o jus accusationis do 
Estado, salvo se manifestamente   demonstrada  a  carência  de  justa  
causa  para  o exercício da ação penal.

4.  O reconhecimento da inexistência de justa causa para o 
exercício da  ação  penal  pela  incidência  de  excludente de ilicitude exige 
profundo  exame  do contexto probatórios dos autos, o que é inviável na 
via estreita do writ.

5.   Se   as   instâncias   ordinárias  reconheceram  não  ter  
sido demonstrada,  ab  initio, a incidência da excludente de ilicitude do 
exercício  regular  de  direito,  para  infirmar tal conclusão seria 
necessário profundo reexame fático-probatório, o que é defeso na via 
mandamental.

6. Recurso ordinário desprovido" (RHC 80.477/PR, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 28/6/2017, grifei).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
APROPRIAÇÃO INDÉBITA. TRANCAMENTO DA AÇÃO PENAL. 
FALTA DE JUSTA CAUSA. AUSÊNCIA DE DOLO DO ACUSADO. 
INEXISTÊNCIA DE PROVAS DE QUE TERIA SE APROPRIADO 
INDEVIDAMENTE DE QUANTIAS PERTENCENTES A SEU CLIENTE. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO CONJUNTO PROBATÓRIO. 
VIA INADEQUADA. ACÓRDÃO OBJURGADO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTE SODALÍCIO.

1. Em sede de habeas corpus somente deve ser obstada a 
ação penal se restar demonstrada, de forma indubitável, a ocorrência de 
circunstância extintiva da punibilidade, a manifesta ausência de 
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indícios de autoria ou de prova da materialidade do delito, e ainda, a 
atipicidade da conduta.

2. Estando a decisão impugnada em total consonância com o 
entendimento jurisprudencial firmado por este Sodalício, não há falar que 
se falar em trancamento da ação penal, pois, de uma superficial análise 
dos elementos probatórios contidos no presente mandamus, não se 
vislumbra estarem presentes quaisquer das hipóteses que autorizam a 
interrupção prematura da persecução criminal por esta via, já que seria 
necessário o profundo estudo das provas, as quais deverão ser 
oportunamente valoradas pelo juízo competente.

3. Recurso desprovido" (RHC 55.471/SP, Quinta Turma, 
Rel. Min. Jorge Mussi, DJe  7/5/2015, grifei).

No presente caso, segundo consta dos autos, a paciente asseverou em Juízo 

que viu o réu na ação penal ser agredido pelos policiais quando da prisão em flagrante, ao 

tempo em que estes afirmaram que tal fato não ocorreu, o próprio réu declarou não ter sido 

vítima de agressões e, por fim, o laudo de exame de corpo de delito foi negativo. Tais 

elementos configuram justa causa para a persecução penal. 

Em relação ao argumento de ausência de prova da influência das declarações 

na ação penal, é assente na doutrina e jurisprudência o entendimento de que o crime de falso 

testemunho é formal, ou seja, se consuma, em tese, com a mera declaração falsa, sendo 

irrelevante se perquirir acerca da potencialidade lesiva ou do  resultado naturalístico. 

Confira-se:

"REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
PENAL. FALSO TESTEMUNHO. CRIME FORMAL. ABSOLVIÇÃO. 
MODIFICAÇÃO DAS PREMISSAS FÁTICAS ASSENTADAS NO 
ACÓRDÃO A QUO. REEXAME DE CONTEÚDO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 
7/STJ. INSURGÊNCIA DESPROVIDA.

1. A desconstituição do julgado com o intuito de se acolher a 
tese absolutória, concluindo-se que a acusada não praticou a conduta 
delitiva, demanda o revolvimento de todo o acervo fático-probatório dos 
autos, o que não se mostra possível no âmbito do recurso especial por se 
tratar de providência exclusiva das instâncias ordinárias e vedada a este 
Sodalício, nos termos da Súmula n. 7/STJ.

2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido 
de que o crime de falso testemunho é de natureza formal, consumando-se 
no momento da afirmação falsa a respeito de fato juridicamente relevante, 
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aperfeiçoando-se quando encerrado o depoimento, podendo, inclusive, a 
testemunha ser autuada em flagrante delito.

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 
603.029/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Jorge Mussi, DJe 29/05/2017).

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECISÃO MONOCRÁTICA. ART. 932, IV, A, DO CPC, C/C 
O ART. 3º DO CPP. OFENSA A PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INEXISTÊNCIA. FALSO TESTEMUNHO. CRIME FORMAL. SUM. 
83/STJ. APLICAÇÃO. SENTENÇA CONDENATÓRIA. MATERIALIDADE 
E AUTORIA COMPROVADAS. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. O julgamento monocrático do agravo em recurso especial 
encontra previsão no art. 932, IV, a, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, não 
havendo falar em ofensa ao princípio da colegialidade.

2. O delito de falso testemunho é de natureza formal, 
consumando-se no momento em que a afirmação falsa é prestada, sendo 
desnecessário perquirir acerca da potencialidade lesiva da conduta. 
Precedentes.

3. Agravo regimental improvido" (AgRg no AREsp 
723.184/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 13/12/2016).

Por fim, consta das informações, que foi proferida sentença que condenou a 

paciente pelo delito de falso testemunho, à pena de 2 (dois) anos e 4 (quatro) meses de 

reclusão, no regime inicial aberto (fls. 293-299).

Dessarte, com a superveniência da sentença condenatória, torna-se esvaziada a 

alegação de ausência de justa causa. O provimento da pretensão punitiva estatal configura a 

existência de justa causa e a subsunção dos fatos ao tipo penal indicado, implementando-se a 

ampla defesa e o contraditório durante a instrução processual, que culmina na condenação 

lastreada no arcabouço probatório dos autos.

Com efeito, "a conclusão da ação penal, com a prolação da decisão 

condenatória, faz superar os fundamentos de atipia e falta de justa causa" (AgRg no HC 

n. 153.996/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 22/9/2014).

No mesmo sentido:

"PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  
REGIMENTAL  NO  HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO   DA   AÇÃO  
PENAL.  ATIPICIDADE  DA  CONDUTA.  SENTENÇA 
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CONDENATÓRIA    PROFERIDA.    IMPOSSIBILIDADE.   AGRAVO   
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I  -  A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal Federal e desta 
Corte Superior de Justiça consolidaram o entendimento de que não é 
cabível examinar  justa  causa  para  ação penal após a prolação de 
sentença condenatória, neste caso, inclusive confirmada em sede de 
apelação. (Precedentes).

[...]
Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC 358.198/PE, 

Quinta Turma, de minha relatoria, DJe 13/6/2017).

"PENAL.  HABEAS  CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO. ROUBO  MAJORADO. 
IMPEDIMENTO DE JUIZ E DE DESEMBARGADOR. REITERAÇÃO. 
MATÉRIA  APRECIADA  NOS  AUTOS DO HC 353.440/MG. ILICITUDE 
DA PROVA. MATÉRIA  NÃO APRECIADA PELO TJMG. INDEVIDA 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. E TRANCAMENTO  DA  AÇÃO  PENAL  
POR  AUSÊNCIA DE JUSTA CAUSA. SENTENÇA CONDENATÓRIA   
SUPERVENIENTE.  PREJUDICIALIDADE.  ATUAÇÃO,  NA  FASE 
PRÉ-PROCESSUAL,  DE  ADVOGADAS  SEM  HABILITAÇÃO. 
IRREGULARIDADES NO INQUÉRITO  POLICIAL.  NÃO  
CONTAMINAÇÃO  DA AÇÃO PENAL. NULIDADE NÃO 
CONFIGURADA.  HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. [...]

4.  "A  jurisprudência  do  Supremo  Tribunal  Federal e 
desta Corte Superior  de  Justiça consolidou o entendimento de que não é 
cabível examinar  justa  causa  para  ação penal após a prolação de 
sentença condenatória,  neste caso, inclusive confirmada em sede de 
apelação" (AgRg  no  HC 358.198/PE, Rel. Ministro FELIX FISCHER, 
QUINTA TURMA, DJe 13/6/2017).

5. Segundo entendimento pacífico desta Corte Superior, a 
vigência no campo  das  nulidades do princípio pas de nullité sans grief 
impõe a manutenção do ato impugnado que, embora praticado em 
desacordo com a formalidade  legal,  atinge  a  sua  finalidade,  restando  
à  parte demonstrar  a  ocorrência  de efetivo prejuízo, o que não ocorreu 
no caso.

6. "Eventuais irregularidades ocorridas na fase 
investigatória, dada a  natureza inquisitiva do inquérito policial, não 
contaminam a ação penal"  (HC 232.674/SP, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 10/4/2013).

7. Habeas corpus não conhecido" (HC 217.406/MG, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 28/8/2017).

"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
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NO HABEAS CORPUS. INÉPCIA DA DENÚNCIA. MATÉRIA 
SUPERADA PELA SENTENÇA SUPERVENIENTE. AUSÊNCIA DE 
CIRCUNSTÂNCIAS FÁTICAS PARA CONFIGURAR A ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. ANÁLISES INCABÍVEIS NA VIA ELEITA. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO. 

1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, resta 
superada a alegação de inépcia da denúncia com a superveniência de 
sentença condenatória, por se tratar de título jurídico que afasta a dúvida 
quanto à existência de elementos suficientes não só para a inauguração do 
processo penal como também para a própria condenação. 

[...]
3. Agravo regimental improvido" (AgInt no HC  301.215/RJ, 

Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe  17/6/2016).

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus. 

É como voto. 
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